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Lei Ordinaria N° 5.398 de 08/07/2004

Cria o Fundo de Modernizagdo do Ministério Publico do Estado do Piaui - FMMP/PI e
d& outras providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUI,

FACO saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criado o Fundo de Modernizagdo do Ministério Publico do Estado Do Piaui - FMMP/PI, com a finalidade de suprir o Ministério Pablico com
os recursos financeiros necessarios ao cumprimento da sua fungéo constitucional.

Art. 2° O Fundo de Modernizacgéo do Ministério Publico do Estado do Piaui - FMMP/PI destina-se a atender as despesas com:

| - ampliacé@o e modernizagdo dos servigos de informatica e comunicacéo integrada dos érgdos da instituicao;

Il - aquisigdo, constru¢do, ampliacéo e reforma de iméveis pertencentes ao Ministério PUblico do Estado do Piaui ou a ele destinados;

Il - qualificagdo dos membros e do pessoal administrativo do Ministério Publico do Estado do Piaui, especialmente mediante o patrocinio de cursos e
eventos afins, inclusive em nivel de pés-graduagéo;

IV - elaboragéo e execucdo de programas e projetos especiais nas areas de atuacdo do Ministério Publico;

V - aquisicdo, modernizagdo, adaptacdo e manutengdo de materiais e equipamentos da Institui¢éo;

VI - realizacéo de concursos publicos de ingresso na carreira do Ministério Publico e para as fun¢des administrativas da Instituicéo.

Paragrafo Unico Fica proibida a utilizagdo de recursos do Fundo de Modernizagdo do Ministério Publico do Estado do Piaui - FMMP/PI para o
pagamento de despesas com pessoal.

Art. 3° Constituirdo receitas do Fundo de Modernizacédo do Ministério Publico do Estado do Piaui - FMMP/PI.:

| - dotacdo orcamentéria propria, auxilios, subvencées, doagdes, legados e contribuicdes de pessoas fisicas e juridicas de direito publico ou privado e
os créditos adicionais que Ihe venham a ser atribuidos;

Il - recursos oriundos de inscrigdo em concursos publicos realizados pelo Ministério Piblico do Estado do Piauf;

Il - recursos advindos de inscrigdo em cursos, semindrios, conferéncias e outros eventos culturais patrocinados pelo Ministério Publico do Estado do
Piaui;

IV - valores decorrentes de cobranca pelo fornecimento de reproducdes, trabalhos, artigos, por meios impresso ou magnético, de transmissdo
telefénica e quaisquer outras publicagdes;

V - receita de honoréarios decorrentes da sucumbéncia concedida ao Ministério Publico em procedimentos judiciais;

VI - multas e receitas decorrentes de atividade de fiscalizag&o do Ministério Publico;

VII - multas contratuais aplicadas no ambito administrativo do Ministério Publico;
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VIII - receitas oriundas de convénios, acordos ou contratos firmados pelo Ministério Publico;

IX - recursos auferidos com a ocupacéo das dependéncias dos iméveis do Ministério Publico;

X - valores recebidos a titulo de prémio decorrentes de seguro contratado pelo Ministério Publico do Estado do Piaui, observada a destinagédo
especifica para aplicacdo dos valores na recomposi¢do do bem segurado;

Xl - saldos de exercicios financeiros anteriores;

XIl - 25% (vinte e cinco por cento) do valor das multas aplicadas pelos Juizados Especiais Criminais do Estado do Piaui, nas hipéteses do art. 76 da
Lei n°9.099/95;

XIII - os valores recebidos a titulo de taxa de intervencéo ministerial nos processos de natureza civel instituida no art. 11 desta lei;

XIV - outras receitas eventuais que lhe sejam expressamente destinadas.

Art. 4° O Fundo de Modernizagdo do Ministério Publico do Estado do Piaui - FMMP/PI, serd administrado por um Conselho Deliberativo, composto
pelo Procurador-Geral de Justica, que o presidira, pelo Corregedor Geral do Ministério Publico, pelo chefe da Assessoria Judiciaria do Gabinete do
Procurador Geral de Justica e por dois membros integrantes do Ministério Publico, em atividade, indicados em lista séxtupla pelo Presidente da
Associacéo Piauiense do Ministério Publico e nomeados diretamente pelo Procurador-Geral de Justiga para um mandato de 02 anos, permitida uma
reconducéo.

§ 1° A gestéo orgamentaria-financeira do Fundo de Modernizag&o do Ministério Publico do Estado do Piaui- FMMP/PI competird ao Procurador Geral
de Justica do Estado do Piaui, podendo suas deciséo serem revistas por decisdo de maioria absoluta do Conselho Deliberativo quando provocado por
qualquer membro efetivo do Ministério Publico do Estado do Piaui.

§ 2° O Procurador Geral de Justica tera suas competéncias legais detalhadas em regulamento préprio e prestara contas ao fim de cada exercicio ao
Conselho Deliberativo do Fundo e ao Tribunal de Contas do Estado sobre a utilizagdo e gestao dos recursos disponiveis.

Art. 5° Os recursos do Fundo de Modernizagdo do Ministério Publico do Estado do Piaui FMMP/PI serdo recolhidos em conta especifica da
Procuradoria Geral de Justica do Estado do Piauf, aberta em banco oficial, destinada exclusivamente a este fim, movimentada pelo Procurador-Geral
de Justica conjuntamente com o chefe da diretoria financeira da Procuradoria Geral de Justica.

Art. 6° O saldo financeiro apurado em balanco sera transferido para o exercicio subsequente a crédito do proprio Fundo de Modernizagéo do Ministério
Publico do Estado do Piaui — FMMP/PI.

Art. 7° Os bens adquiridos com recursos do Fundo de Modernizacdo do Ministério Publico do Estado do Piaui - FMMP/PI. serdo incorporados ao
patrimdnio afetado ao Ministério Publico do Estado do Piaui.

Art. 8° Aplicam-se & administracéo financeira do Fundo, no que couber, o disposto na legislacdo pertinente a contratos e licitagbes, bem como as
normas e instru¢des baixadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Piaui.

Art. 9° O Fundo Especial criado por esta lei sujeita-se a fiscalizacéo e controle do Poder Legislativo estadual, com o auxilio do Tribunal de Contas do
Estado, sem prejuizo para o sistema de auditoria e controle interno do Ministério Publico.

Art. 10 O Procurador-Geral de Justica expedira instrugdes normativas referentes ao funcionamento do Fundo de Modernizagdo do Ministério Publico
do Estado do Piaui - FMMP/PI.

Art. 11 Fica instituida a taxa de intervengdo ministerial, cobrada pela atividade desenvolvida pelos 6rgdos do Ministério Publico do Estado do Piaui no
ambito dos processos de natureza ndo penal que atuarem como custus legis.

Art. 12 A taxa de intervengdo ministerial correspondera a 1% (um por cento) do valor da causa e dever4 ser recolhida pelo autor da agdo no momento
da sua distribuigcéo, em guia prépria de depdsito na conta do Fundo de Modernizacéo do Ministério Publico do Estado do Piaui - FMMP/PI, colocada a
sua disposi¢ao nos gabinetes das Promotorias de Justi¢a e no Cartério da Distribuigao.

Art. 13 Chamado a intervir no processo o representante do Ministério Publico verificara o recolhimento da taxa de intervencdo ministerial e no caso de
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ndo ter sido feito o depdsito solicitara ao juiz que intime o autor da acéo que o faga.

Art. 14 S&o isentos do pagamento da taxa de intervencéo ministerial:

| - 0 Estado do Piaui e seus municipios, bem como os respectivos 6rgaos autarquicos e fundacionais;

I - o Ministério Publico;

Il - os processos de acéo popular, agdo civil publica, habeas data, habeas corpus, mandado de injungdo e mandado de seguranca;

IV - 0 beneficiario da justica gratuita, desde que representado por defensor publico;

V - 0s processos referentes aos interesses de criancas e adolescentes;

VI - os processos de competéncia dos Juizados Especiais Civeis de primeiro grau.

Art. 15 Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagcéo

PALACIO DE KARNAK, em Teresina(Pl), 08 de julho de 2004.

GOVERNADOR DO ESTADO
SECRETARIO DE GOVERNO

Este texto ndo substitui o Publicado no DOE N° 129 de 12/07/2004
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